PARECER Nº 1187, DE 2016

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1530, DE 2015.

De autoria do nobre Deputado Caio França, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o “Programa Município Protetor da Vida Animal”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 151º a 155ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08 de dezembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O projeto em questão inova ao propor que seja avaliada a eficiência das medidas voltadas à proteção animal, visando certificar como ambientalmente corretos os municípios que executam políticas públicas relativas à tutela dos animais.
Para que tal objetivo se verifique, de fato, outras diretivas de proteção animal devem ser contempladas no rol estabelecido pelo artigo 3º, inciso II, de forma a garantir a defesa de animais silvestres, e estender aos equinos e bovinos as medidas protetivas, além de propor outra redação a alguns dispositivos, visando aperfeiçoá-los.
Para que o Município receba o título de “protetor da vida animal”, coibir o tráfego de veículos de tração animal é uma medida imprescindível, pelo sofrimento que tal atividade impõe aos animais envolvidos.
Da mesma forma, convém lembrar que algumas restrições devem ser impostas à realização dos rodeios para que tais eventos sejam realizados sem provas que incluam laçadas e derrubadas de animais. Também as provas de montaria devem se abster do uso de instrumentos de tortura tais como sedém e esporas, ainda que rombas.  
Mostra-se, também, interessante uma emenda modificativa na redação da alínea que prevê o atendimento público e gratuito de animais em situação de risco e maus tratos. Sucede que, de regra, é tarefa das mais difíceis flagrar animais em situação de maus-tratos. Geralmente, o que se constata são animais em situação de sofrimento, e não de maus-tratos, motivo por que se propõe a substituição desse termo na emenda ora apresentada.
Já o artigo 3º, inciso II, alínea “a”, prevê a implantação imediata de política pública de controle ético de populações de cães e gatos, através de programas permanentes, massivos, gratuitos, universalistas e continuados de esterilização. Tendo em vista que a presente proposição visa avaliar a eficiência das medidas voltadas à proteção animal, mostra-se mais adequado que a política pública de controle populacional de cães e gatos já esteja implantada, ao aderir ao Programa Protetor da Vida Animal, por tal motivo merecer ser alterada.
Propõe-se, ainda, modificar o artigo 3º, inciso II, para que haja não só restrições ao comércio, mas também à criação de animais, que no caso de cães e gatos, devem ser comercializados apenas se já estiverem castrados, já que o dispositivo original enuncia que as medidas impostas visam diminuir o crescimento populacional desordenado. E pela mesma razão, cães e gatos só podem ser doados depois de terem sido esterilizados, motivo por que propõe-se a alteração da redação da alínea “e” , para acrescentar tal condição. 
Propõe-se, também, um inciso relativo à manutenção de política pública de conservação e preservação da vida silvestre, incluindo o combate ao tráfico desses animais.
Por fim, reuniu-se na mesma alínea relativa à execução de política pública de controle de cães e gatos os seus principais pilares, a saber: programa de controle reprodutivo, educação em guarda responsável, registro geral e identificação, adoção de cães e gatos esterilizados, vacinação e regulamentação da criação comercial e da venda de cães e gatos.
Com o objetivo de aperfeiçoar a proposição, propomos na emenda, o rol de diretivas da proteção animal a salva guarda a outras espécies de animais, propondo a seguinte emenda:
Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei nº 1530/2015, a seguinte redação:

“Artigo 3º - Para a operacionalização do Projeto Município Protetor da Vida Animal ficam instituídos os seguintes instrumentos:

I - termo de Adesão ao Protocolo de Intenções Município Protetor da Vida Animal: Compromisso voluntário da Prefeitura Municipal de inserir no planejamento e gestão de proteção animal do território sob sua jurisdição, a variável ambiental tomando por base as Diretivas Ambientais estabelecidas pela Secretária Estadual do Meio Ambiente. A adesão se dá pela assinatura do Prefeito Municipal e, com o testemunho de pelo menos, 01 (um) Vereador e 01 (um) representante da sociedade civil ao Protocolo Protetor da Vida Animal;

II - diretivas de Proteção Animal: Conjunto de diretrizes relevantes da gestão de proteção animal municipal, definidos e divulgados anualmente pela Secretária Estadual de Saúde, as quais terão como base os seguintes termos:

a) execução de política pública de controle de cães e  gatos, que contemple os seguintes itens:

1. programa permanente e gratuito de controle reprodutivo;

2.  programa municipal de registro geral  e identificação; 

3. campanhas para educação em guarda responsável

4. campanhas para adoção por meio da realização de feira de cães e gatos esterilizados, em parceria com associações de Proteção Animal; 

5. regulamentação da criação comercial e da venda de cães e gatos, que devem ser comercializados, apenas após esterilização;

6. manutenção regular de campanhas gratuitas de vacinação antirrábica animal, em animais domésticos;

b) atendimento público e gratuito de animais em situação de risco e sofrimento, por meio de Centros de Atendimento a Animais, Hospitais Veterinários, Unidades Volantes e outros, com locais para recuperação de animais doentes, debilitados, em pós-operatório ou em preparação para adoção;

c)restrição aos rodeios, para que se realizem sem provas que incluam laçadas e derrubadas de animais, e sem o uso de sedém e esporas, ainda que rombas, em provas de montaria;

d) programa para abolição de tráfego de veículos de tração animal;

 e) manutenção de política pública de conservação e preservação da vida silvestre, incluindo o combate ao tráfico desses animais.”
Sendo assim, somos favoráveis ao presente Projeto de Lei nº 1.530/2015, com a emenda ora proposta.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.  

Sala das Comissões, em  10/5/2016.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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